TÉCNICAS DE DISSERTAÇÃO PARA CONCURSOS

Professor Fernando Moura


Caro (a) aluno(a),


Segue uma lista de temas para redação. Marque aqueles que estão em consonância com a realidade do seu concurso. Leia sobre o assunto. Em seguida, produza o seu texto. Sucesso!

GRUPO I
1. Gerenciamento da qualidade total: modelo implementado pelo Governo Federal para a gestão das organizações públicas.

2. Gestão com pessoas, subjetividade e objetividade nas organizações.

3. Governança e governabilidade: principais diferenças.

4. Os grupos de pressão e os de interesse e o poder público: principais manifestações.

5. Como o arranjo político e institucional de um país afeta o processo de políticas públicas?

6. As principais características da formulação de políticas públicas.

7. Políticas distributivas, regulatórias e redistributivas: como as distinguir?

8. O modelo racional-compreensivo  na tomada de decisão.

9. O modelo incremental na tomada de decisão.

10. Segurança pública: um problema nacional.

11. Privatização de rodovias brasileiras: viável?

12. De utilidade indiscutível para indivíduos , sociedades e economias de qualquer período da história, o deslocamento por via terrestre transformou-se no principal meio de transporte de médias e longas distâncias do mundo contemporâneo.No Brasil, esse deslocamento oferece segurança?

13. Rede rodoviária brasileira e economia: uma análise da construção e manutenção de estradas.

14. Por meio da segurança nacional, o Estado combate ou neutraliza  antagonismos externos e internos que ameacem a ordem pública , a paz social, as instituições e a soberania nacional. Como a segurança nacional se realiza no Brasil?

15. O papel do policial rodoviário federal na preservação da integridade dos cidadãos.

16. Comportamentos transgressores e violentos nas estradas brasileiras: como combatê-los?

17. O controle exercido pelo poder público sobre circulação de mercadorias que cruzam as fronteiras do país tem como objetivo garantir a cobrança de tributos, proteger a indústria nacional e evitar a comercialização de produtos ilícitos. Qual o papel do policial rodoviário federal no combate ao contrabando?

18. A importância da prevenção de acidentes de trabalho e da higiene industrial.

19. Política trabalhista  brasileira e bem-estar do trabalhador.

20. Escravismo no Brasil: uma realidade atemporal.

21. Relação entre legislação trabalhista e garantias constitucionais.

22. Trabalho da mulher  e contexto socioeconômico brasileiro.

23. Trabalho do menor e contexto socioeconômico brasileiro.

24. Relações entre empregadores e empregados no Brasil.

25. Justiça do Trabalho no Brasil: principais desafios.

26. As políticas públicas educacionais no Brasil e o compromisso com os princípios democráticos.

27. Cabe às autoridades responsáveis pela educação experimentar novos planos de formação, de modo a obter melhores resultados nos programas educacionais. Cabe, ainda, a elas estudar as necessidades do setor da educação, levando em conta o desenvolvimento socioeconômico, e propor soluções para os problemas detectados. No Brasil, que planos e estudos têm sido realizados e que resultados têm sido oferecidos à sociedade?

28. Gestão pública e aspectos sociais da educação.

29. Gestão pública e aspectos econômicos da educação.

30. A proteção constitucional do ensino público.

31. Ensino público e democratização do ensino: realidade brasileira?
32. Política educacional brasileira como prioridade na construção de uma nova sociedade.
33. Importância da alfabetização e da extensão cultural destinadas a adultos.
34. A retomada do desenvolvimento deve estar baseada num crescimento econômico sustentável, com a melhoria do bem-estar e da distribuição de renda da população. A política macroeconômica adotada foi, e continua sendo, fundamental para a recuperação dos créditos internacionais para o setor público e privado, assim como para a redução dos custos de rolagem da dívida interna e da taxa de inflação.  Nesse contexto, a Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior tem como objetivo o aumento da eficiência econômica e do desenvolvimento e difusão de tecnologias com maior potencial de indução do nível de atividade e de competição no comércio internacional.  


Em no máximo 30 linhas, comente esse objetivo.

35. 
A propriedade intelectual atingiu sua atual conotação após uma série de evoluções em seus conceitos. Atualmente, permite a recompensa como fruto de um trabalho, o que constitui a base do direito moderno. Dois fatores principais têm atribuído maior valor à propriedade intelectual no mundo hodierno. O primeiro é sua visibilidade política, devido à grande importância econômica para os países. O segundo é que os bens imateriais superaram a tradicional estimativa concedida aos bens materiais e imóveis. Assim, não raro, os bens imateriais de uma indústria são mais valiosos que o conjunto de seus ativos materiais. 


Em no máximo 30 linhas, comente os seguintes institutos, que abrangem parte da riqueza das nações: patente, marca, desenho industrial, indicação geográfica, direitos autorais e direitos conexos.  

36.

A década de 1970 marcou, especialmente na região Norte do Planeta, a necessidade de se repensar os padrões de consumo e produção que impactavam diretamente o meio ambiente. 


Já na década de 1980, diante do fortalecimento dos movimentos ambientais, os Governos Nacionais começaram a incorporar novos instrumentos na condução de suas políticas públicas, buscando a compatibilização entre crescimento e preservação do meio ambiente.


Desde então, muitos setores foram pressionados a mudar métodos e processos tradicionais de produção para se adequar às novas demandas da sociedade e aos padrões exigidos para comercialização. Entretanto, as mudanças não ficaram restritas aos consumidores locais, abrangendo amplamente as relações internacionais.


A crescente preocupação quanto ao tema 'meio ambiente e comércio internacional' tem conduzido à multiplicação de acordos e entendimentos de vários tipos. Porém, verifica-se que tal preocupação, às vezes, vestida de "lobo em forma de cordeiro", deve ser bem avaliada de forma a não deixar que medidas restritivas e revestidas de um extremo cuidado com o meio ambiente – protecionismo disfarçado de preocupação ambiental - tornem-se um instrumento perigoso nas mãos dos governantes.


À medida que a preocupação com o meio ambiente cresce, crescem também as restrições usadas pelos governantes, embora tais medidas nem sempre possuam, como objeto, a verdadeira preocupação com o meio ambiente. Na maioria das vezes,observa-se que o longo discurso, normas e outras medidas, prestam-se somente a camuflar o protecionismo.


Nos últimos 30 anos, verificou-se um crescimento nas exportações mundiais, em especial nos países desenvolvidos. Entretanto, nesse mesmo espaço de tempo, a preocupação ambiental tomou forma: os padrões de consumo e produção tiveram que ser reavaliados. Tal reavaliação se fez presente em forma de normas, tratados e convenções internacionais, multilaterais e bilaterais. Dessa forma, nada impede que o comércio internacional seja tratado em conformidade com os princípios ambientais, uma vez que o desenvolvimento sempre foi tido como fator impactante para o meio ambiente.


Tem-se como bom discurso a redução de tarifas de importação e outras barreiras não tarifarias. Entretanto, esse mesmo discurso está aquém da prática, uma vez que os governantes, em meio à "onda do verde", camuflam medidas restritivas através de medidas de proteção ambiental.


Percebe-se, então, que o dito "jeitinho brasileiro" não é característica somente dos brasileiros, uma vez que vários governantes internacionais estão usando o seu "jeitinho" na deliberada intenção de restringir o acesso as exportações advindas principalmente dos países em desenvolvimento. O protecionismo nesse caso reveste-se de preocupação ambiental.


É fato que um país em desenvolvimento possui maior dificuldade em assimilar e colocar em prática medidas de proteção ambiental estipuladas por países desenvolvidos. Por outro lado, é importante avaliar a particularidade de cada país, de forma a considerar a estrutura tecnológica, científica, econômica e financeira. Cada país possui padrões de consumo e produção distintos, o que significa a existência de diferentes níveis de poluição. Portanto, a capacidade de absorção da degradação ao meio ambiente varia de acordo com as peculiaridades de cada ecossistema, de modo que o impacto dessas agressões pode resultar em danos distintos.


Cada vez mais, os requisitos ambientais tornam-se freqüentes e rigorosos em determinados setores, dificultando, assim, o acesso a mercados. Um bom exemplo, é a União Européia, ao utilizar cerca de 16,7 mil barreiras não-tarifárias, dentre as quais 648 são de natureza ambiental. 


Outra medida restritiva é o subsídio agrícola - um impeditivo aos países produtores de grãos - uma vez que é impossível competir em um mercado onde países desenvolvidos "bancam" a produção e vendem seus excedentes a preços ínfimos. Em contrapartida os países em desenvolvimento que conseguem colocar seus produtos no mercado exterior sofrem com a desvalorização dos mesmos, importando em aumento de produção e declínio de renda. E pior: são castigados com maior tarifação.


É uma vergonha o fato dos países desenvolvidos gastarem cinco vezes mais em subsídios em relação à Ajuda Oficial ao desenvolvimento. Melhor seria se empreendessem esforços para realmente levar ajuda aos países em desenvolvimento, de forma a não dar esmolas e, sim, permitir que usando as próprias pernas e com o fruto de seu trabalho os países em desenvolvimento alcancem um melhor padrão. 


O fato é que, de uma forma ou de outra, os países desenvolvidos buscam a eterna permanência da submissão dos países em desenvolvimento. Seja ela em nome do meio ambiente ou de qualquer outra forma. Em nome da suposta bondade pregam o discurso do livre comércio; contudo, ele foi muito bem incorporado pelos países em desenvolvimento e aos países desenvolvidos a teoria se sobrepõe a prática. Um exemplo claro é o Haiti, país pobre e com economia totalmente aberta – motivo de aclamação – entretanto, país onde a pobreza e o subdesenvolvimento são uma constante.


Em relação ao comércio internacional há que se avaliar não somente o produto em si. Ao exportar um produto, a nação exporta também seus recursos naturais, sua cultura, enfim uma parte do país. Devido à existência de subsídios agrícolas e outras medidas restritivas, nem sempre é a exportaçãocompensadora, uma vez que os custos para produção não refletem o desgaste ambiental bem como o uso de recursos naturais, como a água. Por outro lado, se os custos com o meio ambiente e recursos naturais refletirem no preço final, o mesmo torna-se um impeditivo a competitividade.


Assim sendo, não é antagônica a relação comércio exterior e meio ambiente. Contudo, enquanto perdurar o protecionismo disfarçado, o meio ambiente assim como toda nação em desenvolvimento serão castigados em detrimento de um maior crescimento nas exportações.


É fato que as exportações são necessárias ao crescimento e desenvolvimento econômico de um país. Entretanto, fatores como subsídios agrícolas, barreiras tarifarias e não tarifárias aliadas ao excesso de normas, tratados e convenções, fazem com que um reestudo sobre a exportação e suas formas seja avaliado. E principalmente, não seja os países em desenvolvimento mantidos na condição de mero espectador a espera de novas ordens dos países desenvolvidos.


O impacto sobre o meio ambiente jamais poderá ser esquecido em detrimento da lucratividade, uma vez que os recursos naturais – mesmo que não contabilizados – são exportados conjuntamente ao produto final. 


Portanto, ações positivas e mutuamente acordadas buscando incentivar avanços na proteção ao meio ambiente devem ser elevadas de forma que instrumentos unilaterais, coercitivos e arbitrários desapareçam. 

(Degmar Augusta da Silva ,  fundadora e membro do Las Hermanas , 

advogada, especialista em Gestão Ambiental de Empresas e Docência Superior.)


Com base no texto acima produza um texto dissertativo (máximo de 30 linhas) acerca do seguinte tema:

Meio ambiente e comércio exterior: a máscara do livre comércio.

37. 
José, 14 anos, indivíduo de baixa renda, trabalha num comércio de sua cidade, sem carteira assinada. Comente, em no máximo 30 linhas, as conseqüências jurídicas e sociais do trabalho de José.

38. 
Diante da questão de flexibilização é preciso esclarecer qual é a função do Direito do Trabalho e que valores ele busca proteger. Foram encontradas diversas teorias e questões históricas a esse respeito que serão abordadas a seguir.


Há séculos os indivíduos vivem em sociedade e buscam satisfazer suas necessidades. Diante das inúmeras relações estabelecidas nessa situação, as normas jurídicas são mecanismos de manutenção, retratando formas em que todos possam buscar a satisfação dos seus interesses, sem atingir à coletividade. 


O Direito do Trabalho, especificamente, encara o empregador diante de uma posição inescrupulosa em detrimento dos valores fundamentais e das condições sociais do trabalhador. Adquiriu forte amparo constitucional em 1988 manteve sua busca pela satisfação das necessidades dos atores das suas relações fortemente baseadas no anseio pela igualdade e funciona como um instrumento de promoção social.


As normas de proteção tiveram início com a percepção de que o Estado precisava intervir nas relações entre empregado e empregador. O empregado passou a ser protegido a fim de assegurar uma igualdade prática para ambas partes. Porém, a eficácia dessas normas somente passou e ser verificada a partir a criação, no século XIX, de um ramo institucionalizado do direito do trabalho: a Inspeção do Trabalho. 


Esta funciona como um mecanismo de controle do Estado, garantindo a observância de normas trabalhistas. Atualmente, seu perfil punitivo vem sendo questionado diante da análise de que o resultado de suas ações nem é satisfatório aos interesses sociais. Portanto, O Ministério do Trabalho e Emprego deu início à implementação de um projeto que visa a adequação desse perfil na correção das infrações. 


Na atual sociedade capitalista e globalizada, capital e trabalho precisam interagir e se completar. Essa necessidade deve superar, inclusive, o antagonismo de alguns dos seus interesses. O trabalho humano subordinado é o foco de atuação do Direito do Trabalho e funciona como base da liberdade, da justiça e da paz em sintonia com a Declaração Universal dos Direitos Humanos.


Alguns doutrinadores defendem que o Direito do Trabalho possui uma função social que tem como objetivo exclusivo à tutela ao trabalhador. Tal pensamento está baseado na visa de que o trabalhador é o “lado mais fraco” nas relações e precisa ser preservado diante dos poderosos detentores do econômico. Dessa forma, todas suas normas seriam, direta ou indiretamente, voltadas para esse fim. 


A linha de pensamento diretamente contrária afirma que o Direito do Trabalho tem como objetivo central a realização de valores puramente econômicos. Tal concepção está baseada na afirmação de que as vantagens concedidas ao trabalhador só serão possíveis e efetivadas diante do suporte econômico da empresa. 


Por fim, há um terceiro posicionamento mais atual que defende a função do Direito do Trabalho como o estabelecimento de uma coordenação entre o capital e o trabalho. Essa seria uma forma de observar os interesses das duas partes envolvidas na relação trabalhista. Partindo dessa teoria, alguns trazem uma compreensão mais radical de que poderiam ser adotadas medidas temporariamente restritivas de direitos em determinadas situações. 


A compreensão mais abrangente é de que a função social do Direito do Trabalho está fundamentada na sua Justiça do Trabalho que tem como fim ofertar prestação jurisdicional menos formal e onerosa, mais célere e eficaz ao trabalhador. Para amparar essa finalidade, o processo do trabalho é mais informal, predominando a palavra oral sobre a palavra escrita. Seus princípios visam obter rapidez processual para que a tutela jurisdicional seja prestada rapidamente. Esse é um reflexo do amparo à classe trabalhadora, defendendo o caráter alimentar do salário (única forma de sobrevivência do empregado e sua família) e proporcionando o equilíbrio com a classe patronal. 


Os conflitos entre capital e trabalho serão perenes e inevitáveis, sujeitos às constantes transformações sociais. A Justiça do Trabalho é especializada e tem prestado diversos serviços ao país ao proporcionar a manutenção da paz social entre empregados e empregadores, conter explosões sociais e restabelecer o equilíbrio social e jurídico entre o capital e o trabalho.


Com base no texto acima, produza um texto dissertativo acerca do seguinte tema: 

Qual a verdadeira função social do Direito do Trabalho?

GRUPO II
1. CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

a) A importância do Estatuto do Idoso e a sua conformidade com os princípios constitucionais.

b) Direitos humanos e evolução do ordenamento jurídico brasileiro.

c) A inconstitucionalidade da retroatividade de leis.

d) Crime hediondo admite penas substitutivas?

e) Ética, direito e cassação do processo de construção da democracia.

f) Direitos políticos e Constituição brasileira: uma análise crítica.

g) Justiça eleitoral: necessidade de reavaliação da realidade brasileira.

2. DESENVOLVIMENTO URBANO

a) O papel do poder público no planejamento urbano do Distrito Federal.

b) A necessidade de regularização de parcelamentos de solo no Distrito Federal,

c) O descompasso entre desenvolvimento urbano e desenvolvimento humano no Distrito Federal.

d) A implementação de planos diretores municipais como instrumento de inclusão social.

e) Desenvolvimento urbano e valorização dos programas culturais.

3. EDUCAÇÃO. CULTURA E DESPORTO

a) Violência nas escolas do Distrito Federal: como combatê-la?

b) O currículo da educação básica em face da Lei 9394/96.

c) A educação pública e os desafios do século XXI.

d) Reforma educacional: participação e valorização do professor.

e) Miséria e tecnologia: estamos na era da informação, mas não na era do conhecimento e da comunicação.

4. MEIO AMBIENTE/ECOLOGIA

a) A importância dos parques e recursos hídricos do Distrito Federal

b) A responsabilidade civil pelo dano ambiental.

c) Desenvolvimento sustentável: para quem?

d) A importância e a finalidade do zoneamento ecológico-econômico.

e) Impactos ambientais da ocupação desordenada de terras no Distrito Federal.

5. SAÚDE

a) Programas de saúde da família em casa: construção de novas práticas sanitárias?

b) Prevenção do câncer de mama: responsabilidade social e política.

c) O envelhecimento no país e os problemas de gastos com a saúde.

d) A necessidade de programas de saúde no ambiente de trabalho.

e) A necessidade de adequação da dieta do brasileiro aos padrões de saúde.

6. SOCIEDADE E MINORIAS

a) Constitucionalidade e legitimidade da política de cotas para negros e índios nas universidades brasileiras.

b) Lei do desarmamento: avanço democrático e segurança?

c) A mulher e a construção de uma sociedade igualitária.

d) Legalização do aborto: que posicionamento adotar?

e) O reconhecimento da união civil entre pessoas de mesmo sexo e a democracia.

7. TRIBUTAÇÃO E ORÇAMENTO PÚBLICO/FINANÇAS PÚBLICAS 

a) O compromisso do legislador com a justiça fiscal e social

b) A necessidade do equilíbrio orçamentário

c) Os riscos da proliferação de incentivos e benefícios fiscais

d) A renúncia de receita pública e a admissibilidade orçamentária

e) Fisco e contribuinte: relação de abuso ou de respeito?

f) Sonegação e corrupção: quais os mecanismos de combate acessíveis?

g) A criação da super-Receita: benefícios para o contribuinte?

8. ADMINISTRAÇÃO

a) A importância do planejamento estratégico nos órgãos públicos.

b) Administração e tecnologia.

c) Gestão e avaliação de políticas e programas sociais.

d) A reforma do Estado e a Constituição brasileira.

e) Governabilidade, governança e capacidade governativa.

9. ECONOMIA

a) O salário mínimo no contexto socioeconômico do Distrito Federal.

b) O turismo como fator de desenvolvimento econômico do Distrito Federal.

c) Dívida social e ajuste fiscal

d) Abertura econômica: empresas nacionais e concorrência externa. 

e) Desemprego: causa de empobrecimento do país. 

10. PSICOLOGIA

a) Família moderna: a construção social da conjugalidade homossexual.

b) O papel do psicólogo no atendimento ao doente mental.

c) Autismo na infância: um apelo a uma perspectiva integradora e psicobiológica.

d) A saúde mental e a velhice.

e) A psicologia e as crianças vítimas de abuso sexual.

GRUPO III
1. A necessidade de retomar a observância dos critérios de mérito (escrutínio dos talentos e conhecimentos dos candidatos através de concurso público, conforme norma constitucional) como fundamento de justiça no acesso aos postos e cargos dos órgãos públicos.

2. A necessidade de combater, no caso de muitos profissionais informais ou terceirizados, a condição precária de trabalho, ou seja, a inobservância dos direitos trabalhistas, incluindo os aspectos de cobertura previdenciária.

3. A definição dos serviços que podem permanecer terceirizados e dos que devem eventualmente ser "desterceirizados", transformando ou reconvertendo seus profissionais em funcionários efetivos do setor público.

4. A definição e o planejamento quanto às formas da vinculação (estatutária ou celetista) dos que ingressarão no setor público, bem como quanto ao regime previdenciário a que estarão subordinados (público ou geral).

5. A definição e o planejamento de novas estruturas de carreira, incluindo aspectos de avaliação e remuneração da produtividade.

6. A necessidade de contar com mecanismos permanentes de negociação entre gestores e trabalhadores do SUS em cada esfera de governo, a despeito das limitações legais ainda existentes quanto à validade jurídica dos processos de acordo coletivo.

7. Considerando a diferenciação conceitual, para fins didáticos, dos modelos patrimonialista, burocrático e gerencial da administração pública no Brasil, caracteriza-se o modelo burocrático de gestão no Estado centralizador, profissional e impessoal que busca a incorporação de atores sociais emergentes e estabelece normas e regras de funcionamento. A esse respeito, redija um texto dissertativo que estabeleça essa diferenciação. 

8. Apesar da heterogeneidade de situações que caracterizam a administração pública brasileira nos diferentes níveis de governo, a União tem promovido reformas em sua estrutura para fazer face aos processos de industrialização e à crise fiscal do Estado. A modernização da administração pública por meio do uso de instrumentos próprios da gestão de empresas privadas, a criação de uma administração indireta com procedimentos próprios de contratação e gestão de funcionários e de processos de compras públicas são características presentes nas ações implementadas a partir do Decreto-Lei 200. Comente-as.

9. Segundo o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado de 1995, instituíram-se novos modelos organizacionais visando à modernização da gestão da administração pública: agências executivas e agências reguladoras. Comente a finalidade de cada uma.
GRUPO IV
TEXTO I

O Supremo Tribunal Federal (STF) realizou audiência pública para discutir o uso de células-tronco embrionárias em pesquisas. A audiência surgiu a partir de uma ação do Ministério Público Federal (MPF), que aponta o artigo 5º da Lei de Biossegurança como inconstitucional. 
 
De acordo com o autor da ação e subprocurador da República, Cláudio Fonteles, o artigo está fora do contexto da lei, que estabelece normas de seguranças voltadas para atividades com organismos geneticamente modificados (transgênicos).

Ele diz também que o artigo viola direitos previstos na Constituição Federal. “O principal direito colocado na Constituição é o direito à vida. O artigo também viola o direito da dignidade da pessoa humana porque o embrião já é pessoa humana. Nossa tese é que a vida começa na fecundação, e ela está baseada em pesquisas dos cientistas que vão depor na audiência".

Fonteles conta que entrou com a Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin) em maio de 2005. O pedido foi acatado ao final de 2006 pelo ministro do STF e relator do caso, Carlos Ayres Britto.

Segundo a assessoria de imprensa do STF, 17 cientistas foram convidados pelo relator e nove pela Procuradoria-Geral da República para participar da audiência.

Os pesquisadores vão expor conclusões de estudos sobre o assunto. A idéia é que as apresentações contribuam para o parecer dos 11 ministros que compõem o STF.

"O tribunal vai ouvir os cientistas. Os nossos vão defender que a vida começa na fecundação, outros vão dizer que é no terceiro ou quarto dia quando acontece a nidação, processo em que a célula migra para o útero materno”, observou Fonteles. “Outros vão dizer, ainda, que é quando forma o sistema nervoso. A corte vai decidir qual é o momento inicial da vida humana".

As células-tronco têm a capacidade de se diferenciar em outros tecidos do corpo, como o muscular e o nervoso. Isso é o que tem atraído os cientistas, já que muitos estudos apontam que essas células podem ajudar no tratamento de doenças, como o mal de Parkinson e patologias do coração.

Essas células podem ser encontradas na placenta, na médula óssea e no cordão umbilical. Neste caso, as células-tronco são chamadas de adultas. Também podem ser encontradas em células embrionárias, que são retiradas dos embriões e indicadas pelos cientistas como mais eficientes e com maior capacidade de transformação em outras células.

As pesquisas nessa área ainda não avançaram por causa de questões éticas que envolvem o tema, caso da indefinição sobre o momento em que se dá o início da vida humana.

Atualmente, o uso de células-tronco embrionárias em pesquisas no Brasil é permitido desde março de 2005, quando foi aprovada a Lei de Biossegurança. No entanto, a regulamentação apresenta algumas restrições: os embriões só podem ser utilizados quando congelados por pelo menos três anos e com o consentimento dos genitores. 

TEXTO II

“O uso de células-tronco adultas já oferece os resultados terapêuticos que a sociedade exige e precisa”. Essa foi a conclusão a que chegou o professor de bioética da Universidade de São Paulo, Dalton Luiz de Paula Ramos, segundo o que foi apresentado pro especialistas, desde a manhã desta sexta-feira, na audiência realizada pelo STF, sobre a Lei de Biossegurança. 

Em sua palestra, Ramos disse que também está interessado na busca de terapêuticas que possam resolver os males que afligem a sociedade. 

Para o professor, ficou claro que a vida humana começa no exato momento da fecundação. O professor concluiu sua apresentação ressaltando que “há indícios científicos de que existem terapêuticas que podem ser eficazes para solução de uma serie de problemas de saúde. Mas o reconhecimento do embrião como vida humana não se contrapõe a essas exigências éticas que dizem respeito à busca dessas terapêuticas”.

TEXTO III

O médico legista e diretor de recursos humanos do Células Tronco Centro de Atualização, Antônio José Eça, defendeu, durante audiência pública no STF, sobre a Lei de Biossegurança, que o processo da vida começa desde o momento da fecundação. Ele questionou, ainda, que, se a utilização das células-tronco adultas está dando certo, e por que não permanecer com sua utilização, mas reiterou que “o uso de células embrionárias causa rejeição humana, além do perigo de câncer”.
Segundo Eça, a ciência define a morte como um processo, que passa pelos estágio do coma, a ausência de reflexos, a ausência de estímulos, o fim da respiração e, por fim, o fim de sinais do cérebro por mais de seis horas. Somente após esse processo é que se pode garantir que uma pessoa está morta. Assim como a morte é um processo, o médico acredita que o início da vida também se trata de um processo.

Eça ainda afirmou que “não há relação científica entre morte encefálica e início da vida”, defendendo que, tanto a morte quanto a vida tratam-se de “processos”. 

PROPOSTA 1
Com base nos textos acima, elabore um texto dissertativo e posicione-se acerca do seguinte tema:

O USO DE CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS EM PESQUISAS CONSTITUI VIOLAÇÃO DO DIREITO À VIDA E DO DIREITO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA?

Extensão máxima: 30 linhas.

PROPOSTA 2
Os serviços jurídicos do Estado na visão da sociedade.

PROPOSTA 3
Os vinte anos da Constituição Federal e os direitos do cidadão: quais os caminhos para a concretização desses direitos?

PROPOSTA 4
O Estado Democrático de Direito e a responsabilidade do cidadão.

GRUPO V
1. A necessidade de proteção à fauna  e  à  flora nacionais.

2. O Código Florestal e a realidade brasileira: principais desafios.
3. As diretrizes básicas para o zoneamento industrial nas áreas críticas de poluição.

4. A importância da criação de Estações Ecológicas e de Áreas de Proteção Ambiental.
5. Política Nacional do Meio Ambiente: fins e mecanismos de formulação e aplicação.
6. A ética no uso das técnicas de engenharia genética e dos organismos geneticamente modificados.
7. As sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.
8. Educação ambiental: importância e estratégias. 
9. A prevenção, o controle e a fiscalização das diversas formas de  poluição. 
10. Por que deve haver normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam organismos geneticamente modificados?  

